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EMENDA N°
(ao PLP 108/2024)

Dé-se ao art. 476 constante do PLP n® 108/2024 a seguinte redacéo:

Inclua-se, onde couber, o seguinte paragrafo ao artigo 476 da LCP
n® 214, de 2025:

“Art. 476.

§ X° A sociedade civil e entidades setoriais poderdo

oferecer subsidios para a avaliagio quinquenal de que trata esse

JUSTIFICACAO

A presente emenda tem por objetivo prever no art. 476 a ampla
participagdo social no processo de avaliagdo quinquenal do imposto seletivo,
conforme previsto no PLP n® 108/2024 e na Lei Complementar n® 214, de 16 de

janeiro de 2025.

A alteracdo proposta busca explicitar que essa participagdo deve
contemplar a sociedade civil de forma ampla, ndo se restringindo apenas aos
setores economicos e produtivos. Considerando que a Reforma Tributdria impacta
diversos segmentos da dinimica social e econémica do pais, é fundamental
que organizac¢des da sociedade civil (ONGs, fundagdes filantrépicas, movimentos
sociais, associacdes de consumidores e entidades académicas) sejam igualmente

incluidas.

Assinado eletronicamente, por Sen. Beto Faro

J-L. Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/2116071450

SF/25912.54661-13 (LexEdit*)



A expressdo “entidades setoriais” é ambigua e tende, no uso
administrativo e jurisprudencial, a ser interpretada por referéncia a associagoes
com base em setores econdmicos (associacdes empresariais, sindicatos patronais,
cAmaras setoriais). Essa ambiguidade abre espaco para interpretagGes restritivas
excluindo demais entidades da sociedade civil organizada, que ndo tém vinculo
com os setores econémicos, limitando, na pratica, sua participacdo nas “ofertas de

subsidios” para a avaliagdo quinquenal.

A emenda proposta visa dar maior clareza e ampliar a participagdo
social nos processos de avaliagdo quinquenal estabelecidos na reforma tributaria,
em consonancia a vontade manifesta pelo relator ao modificar o texto oriundo da
Camara. Estamos certos de que a ampliagdo da participacdo reforca a legitimidade
social no processo avaliativo e aprimora a qualidade do debate técnico, garantindo

ao poder publico subsidios mais representativos e plurais para a tomada de decis3o.

Sala das sessdes, 24 de setembro de 2025.

Senador Beto Faro
(PT - PA)

Assinado eletronicamente, por Sen. Beto Faro

J-L. Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/2116071450

SF/25912.54661-13 (LexEdit*)




 
   
     2025-09-24T18:38:14.733Z
     
     
     emendaTextoLivre
  
   
   
   
   
     
    
  
   <p class="align-justify">Dê-se ao art. 476 constante do PLP nº 108/2024 a seguinte redação:</p><p class="align-justify"><br></p><p class="align-justify"><b>Inclua-se, onde couber, o seguinte parágrafo ao artigo 476 da LCP nº 214, de 2025: </b></p><p class="align-justify">&nbsp;</p><p class="align-justify">“Art. 476.</p><p class="align-justify">..............................................................................................................</p><p class="align-justify">§ Xº A sociedade civil <b>e</b> entidades setoriais poderão oferecer subsídios para a avaliação quinquenal de que trata esse artigo .................................................................” (NR)</p><p class="align-justify">&nbsp;</p>  
   
  
   <p class="align-justify">A presente emenda tem por objetivo prever no art. 476 a ampla participação social no processo de avaliação quinquenal do imposto seletivo, conforme previsto no PLP nº 108/2024 e na Lei Complementar nº 214, de 16 de janeiro de 2025.</p><p class="align-justify">&nbsp;</p><p class="align-justify">A alteração proposta busca explicitar que essa participação deve contemplar a sociedade civil de forma ampla, não se restringindo apenas aos setores econômicos e produtivos. Considerando que a Reforma Tributária impacta diversos segmentos da dinâmica social e econômica do país, é fundamental que organizações da sociedade civil (ONGs, fundações filantrópicas, movimentos sociais, associações de consumidores e entidades acadêmicas) sejam igualmente incluídas.</p><p class="align-justify">&nbsp;</p><p class="align-justify">A expressão “entidades setoriais” é ambígua e tende, no uso administrativo e jurisprudencial, a ser interpretada por referência a associações com base em setores econômicos (associações empresariais, sindicatos patronais, câmaras setoriais). Essa ambiguidade abre espaço para interpretações restritivas excluindo demais entidades da sociedade civil organizada, que não têm vínculo com os setores econômicos, limitando, na prática, sua participação nas “ofertas de subsídios” para a avaliação quinquenal.</p><p class="align-justify">&nbsp;</p><p class="align-justify">A emenda proposta visa dar maior clareza e ampliar a participação social nos processos de avaliação quinquenal estabelecidos na reforma tributária, em consonância à vontade manifesta pelo relator ao modificar o texto oriundo da Câmara. Estamos certos de que a ampliação da participação&nbsp;reforça a legitimidade social no processo avaliativo e aprimora a qualidade do debate técnico, garantindo ao poder público subsídios mais representativos e plurais para a tomada de decisão.</p><p><br></p>
   
     
  
   


